
Pedidos do demandante 

— Declarar que o Reino de Espanha não cumpriu as obrigações 
que lhe incumbem por força dos artigos 21. o e 63. o do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e dos 
artigos 28. o e 40. o do Acordo sobre o Espaço Económico 
Europeu ao introduzir diferenças, no tratamento fiscal das 
doações e sucessões, entre os sucessores e donatários resi­
dentes em Espanha e os não residentes, entre os de cujus que 
eram residentes em Espanha e os que não eram residentes, e 
entre as doações e disposições semelhantes de bens imóveis 
situados dentro e fora de Espanha. 

— Condenar o Reino de Espanha nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

1. Em Espanha, o Imposto sobre Sucessões e Doações é um 
imposto estatal cuja regulamentação de base se encontra na 
Lei n. o 29/87, de 18 de dezembro de 1987, bem como no 
Regulamento aprovado pelo Decreto Real 1629/1991, de 8 
de novembro. A gestão e a receita do imposto foram cedi­
das às Comunidades Autónomas, embora a regulamentação 
estatal seja aplicável nos casos em que a mesma o determi­
na, principalmente nos casos em que não há um elemento 
de conexão pessoal ou real com uma Comunidade Autóno­
ma. 

2. Em todas as Comunidades Autónomas que exerceram a sua 
competência legislativa relativa ao Imposto sobre Sucessões 
e Doações, a carga fiscal suportada pelo contribuinte é con­
sideravelmente menor do que a imposta pela legislação es­
tatal, o que provoca diferenças no tratamento fiscal das 
doações e sucessões entre os sucessores e donatários resi­
dentes em Espanha e os não residentes, entre os de cujus que 
eram residentes em Espanha e os que não eram residentes, e 
entre as doações e disposições semelhantes de bens imóveis 
situados dentro e fora de Espanha. 

3. A referida legislação nacional viola os artigos 21. o e 63. o 
TFUE e os artigos 28. o e 40. o EEE. 

Ação intentada em 9 de março de 2012 — Comissão 
Europeia/República da Polónia 

(Processo C-135/12) 

(2012/C 126/19) 

Língua do processo: polaco 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: Z. Maluskova e 
D. Milanowska) 

Demandada: República da Polónia 

Pedidos da demandante 

— Declarar que a República da Polónia não deu cumprimento 
às obrigações que lhe incumbem por força do artigo 36. o da 
Diretiva 2009/145/CE da Comissão, de 26 de novembro de 
2009, que prevê certas derrogações à admissão de varieda­
des autóctones de produtos hortícolas e outras variedades 
tradicionalmente cultivadas em determinadas localidades e 
regiões e ameaçadas pela erosão genética e de variedades 
de produtos agrícolas sem valor intrínseco para uma produ­
ção vegetal comercial, mas desenvolvidas para cultivo em 
determinadas condições, e à comercialização de sementes 
dessas variedades autóctones e outras variedades ( 1 ), na me­
dida em que não adotou as disposições legais, regulamenta­
res e administrativas necessárias para dar cumprimento à 
referida diretiva ou, de qualquer modo, não as comunicou 
à Comissão. 

— Condenar a República da Polónia nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O prazo de transposição da diretiva expirou em 31 de dezem­
bro de 2010. 

( 1 ) JO L 312, p. 44. 

Despacho do presidente do Tribunal de Justiça de 14 de 
fevereiro de 2012 (pedido de decisão prejudicial do 
Tribunale Amministrativo Regionale per la Lombardia — 
Sezione Terza — Itália) — Enipower SpA (C-328/10), ENI 
SpA (C-329/10), Edison Trading SpA (C-330/10), E.On 
Produzione SpA (C-331/10), Edipower SpA (C-332/10), 
E.On Energy Trading SpA (C-333/10)/Autorità per 
l'energia elettrica e il gás (C-328/10 a C-333/10), Cassa 
Conguaglio per il Settore Elettrico (C-329/10) 
intervenientes: Terna Rete Elettrica Nazionale SpA 
(C-328/10, C-329/10, C-331/10 e C-332/10), Ministero 
dello Sviluppo Economico (C-328/10 e C-329/10), Gestore 

dei Servizi Elettrici SpA (C-331/10) 

(Processos apensos C-328/10 a C-333/10) ( 1 ) 

(2012/C 126/20) 

Língua do processo: italiano 

O presidente do Tribunal de Justiça ordenou o cancelamento do 
processo no registo do Tribunal. 

( 1 ) JO C 346, de 18.12.2010
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